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Processo AdmiÊistÍativo ú" 2025038620

Processo de Coohataçâo por meio de Dispen§a de Licitaçào em razão de valor

út-"rrra", f.a""iapio di Goiatuba - Secretaria Munioipal de AdministÍâção e Plaoejametrto

PARECER REFERENCIAL _ DISPENSA EM RAZAO DE VAIOR _ ART'75' II DA LEI

\4.133/202r

I - RELATÓRIO

O Municipio de Goiatubl, no clecor-r'er do presenle cxelcicio (2025) tcrr submetido

dlver-sos ploccssos denatureza iclêntica, envolvcndo aquisição cle bens parâ cntrega inediata e

p,'"rioia.i a" , "t 
iço,.ssenciaisparâolcgularluncionanrcntodcatividadcsdesc0!olvidâspcla

Adnrinisttação PÍtblica.

A Lci n' i4.133/2021 Prcvô â atuaçào do ór'giro dc âssessommento juridico no

proccsso dc contmtação, scja em claboração dc nlinutas dc proccssos padronizados rlos tct'mos

conticios no i.ciso Ií do irt. 19.u na olrrigctor'iertcclc do controle pt'cvio dc lcgalidltlc clo

proccdinrcnto nos collsoantes previs;io do 0n 53 c seglLrnrcs' elue trnlbônl Jdlnltc:

§ 5' É dispensável a atrálise juridica nas hipóteses previamente definidas em

àto au urtô.iaud"ju.lOica máxima comp':tente' que devcrá considerar o baixo

valor, a baixa complexidade da conhataÇão, a etrtrega imediatâ do bem ou a

utilização de minutas dc editai§ e in§trumetrtos d€ coDhato' convênio ou

ouho§ ajustes prcviamcde padronizaclos pelo órgão dg assessoramcnto

jurídico.

Por sua vez, o TCM/GO na IN n" 009/2023 atlmitiu' a dispensabilidadc de análise

juridica de lorma indivitlualizada cnl casos pc''I'uniznrlrs, tiris conlo o prescnte' rlo inciso XX

ào o,i. 1", l.".tunao inconteste â possibilidrdá dc pr o'run' iiLnrento lelêt'cnctll sobt c o nodclo jí
Ji,ponit íiir"ao no a"panaurentà de conrplas paia aquisiçio dc bens c oontrataçào 

'le 
scrviços

i",:* ""'t"ú"., 
lupOàsc de baixo vrlor, taixi corrrplexidlcle da contrâtaçào e cnlrclla irrcdiata

do bem c serviços.

F,m sendo assim. csta assessoria entcnde quc ncstes casos' pol sclenl vciclLlÂdts

consültas conl os ll1csmos ptessuposLos de lato c clc direito é possí\'cl traçar olicnltçàojlLridica

,,,ii'"trrr" qr" p"-rir" a vÉLificaiao do atcndinrcnto das cxigôncias lcgais mediante a sinrplcs

aour".er"iu a" oto. odlrinistrâtivos, Lhalos ou doculncnlos constantes nâ ÍDinutají lolüccida ao

sclor rcsponsilvel pcla Íblmâlização (lo :I1o

Nos casos envolvendo a contútaçio direta inexigibilidade e disperls'r' a NLLC

consigna a exigência de pateccr jtttíclico cnr seu alt' 72 no rol dc docunentos obriJjâtórios

i.rrfre'rn ."p"iã" p"f" n'l'n" 00912021 expedicla pclo TCM/Go' nrotivo pelo cpe so enterldc-se

neccssário o Pronuúcialnento formal destâ'

Edificio New York Squnlc IJusincss, l3' Andàr, Salas l '306/1 307 Ala B

Av 136 - ?97 - S(. Sul - Goiâ|ia - GO - CEP| 14 093'250

N
º P

rocesso: 2025038620  U
suário: C

A
T

IA
 E

LA
IN

A
 G

O
D

O
I - D

ata: 02/12/2025 15:51  P
ágina: 23



ry
TOLEDO
MOREIRA
ADVOGADOS
ASSOCIADOS

II - DO CARÁTER OPINATIVO DO PRESENTE PARECER JIJ'RÍDICO

Autes dc sc adentrat ao nérito do Presenle alo, urge r-egistrar quc a conduçào da

aná1isc tócnico jurídica está prevista legalllente como scrtdo unla dâs funções inerelltes à pl áticâ

da advocacia, conlbrme se abstrai do disposto ao Artigo 2", §3'da Lei Federal tr'' 8.906/94 -

Istatuto da Advocacia e da OAB, quc estabelece a lnviolabilidade dos atos e lnanllcstações dos

advogados, no exelcioio da ptolissào, obsenando os ]inlites da lei.

I)esta Íonna, para a legâ1 conÍecçio do pleseDle instrurnento, rcsta pertirente scl'

obserwada a existência dc iselção do proÍissionâI, dado o seu caráter: opinativo, \ slo qtle eslc

rcspsciivo pareccrjurídico collside|l e prcza pcla liberdade e discricionariedadc atLrninistrativa

do rcsponsávcl gestoÍ e ordcnador dc despesas, podcndo esles scguiren ou não a opinião técnica

enritida, segundo os aspectos de convcniôncia e fillalidadc.

III FUNDAMENTAÇÃO

Prelininamente, esclargcemos quc tal cxame aborda os aspsctos gerais do

processo, inerentes às atribuições dos aspectos juridicos, não adentrando, portanto, na análise

de conveniência e opofunidade dos atos praticâdos, neln aspectos de nâtureza cminentemente

tócnico-administrativo.

Em relação aos aspectos alheios à seara juridica, parte-se da premissa de que os

órgãos e servidorcs competentes para a sua apreciação detêm os conhecimentos especÍÍicos

neçessários I os analisaram adequadamente verificando a exatidão das infomaçôes Çonstantes

dos autos e atuando em confomidadç com suas atribuições.

A Constituição Federal desenhou unl cerário baseado no mérito, na eficiênciâ e na

legalidade, além de positivar a própria moral como critério regulador das atividades

administlativas, resultando em privilegiar institutos como a licitaçâo para aquisição de bens e

contratação de serviços pelos entes pÍlblicos, nos seguinles terÍnos:

411.37'.

r...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, conipras e alienações seIào conÍatado§ mediantg processo de

licitação pública que assegurg igualdade de condições a todos os

concolTentes, com cláusulâs que estabeleçam obrigações depagâmento,

mantidas as condições efetivas da proposta, oos teÍnos da lei. o qual
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Essa disposição se halmodza com outra§ diretrizes Çonstitucioneis cotno o

princípio da isonomia e conr a própria ideia republicada de pressupor igualdade de

oportunidades a todos os individuos, sem discriminações desarrazoadas ou privilégio§

indevidos.

Esse conjunto noÍmativo não deixa dúvidas de que a licitação é a regra a ser

obser-vada, sempre que possível e adequado, na medida em que as hipóteses de contratação

direta constinlem exceções e implicam redobrados cuidados em sua adoção, taúto assim que ir

Lel n. 14.133/2021alterou o Código Penal para nele inclurt o artigo 33 7-E, prevendo ser crime

"âúnitir, possibilitâr ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas en1 lei",

majorando as penalidadcs para reclusão, de 4 â 8 anos, quando compamdo conr o revogado

atigo 89 da Lei n. 8.666/93.

Deve ser destacado que a novel cm seu ârtigo 73 estabelece que na hipótese dc

contratação direta indevida ocotrida com dolo, fr-aude ou cr'r'o glosseiro, o contratado e o agentc

público responsável responderão solidariamente pelo dano cau§ado ao erário, o que se alefta

expressaüente tendo em vista o nilmero de processos con1 esta nafureza já analisados no

exercicio de 2023.

Sobre a dispensa tratada neste parccer, impendc destâc que a NLLC disciplina

que:

AÍt 75. É dispensável a licitação:

! - PaÍa coatatação que etlYolYa YaloÍes iLíerioÍe§ a R8
125.451,15 (ceüto e Yitte e ciaco úil quatrocentos e ciaquerta a uÍ)
Íeais ê quinze ceataYos), no ca§o de obns e seÍviços de engethatia ou
do servigos de rra utetção de veículos autorlotorÚ;
g - Dafi contataoão que erYolYa valo.es inÍeÍiorey I R§ 62.725'59

kessenta e dois uil. §eteceato§ e Yinte e cinço rcais e ciaqueata e loYe
çaatavo , ao caso de outío§ §erYiços e comoms. Gtifo Nosso

Para se evitar o "fiacionatnento de dcspcsas", a lei touxe critérios a serem

considerados para que seja verificado o limite de founâ concomitâbte com o disposto acirra-

Veja-se:

§ 1'Para fius de aferiÇão dos valores que atendam aos lilnlte§
referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão sct'

ob§err'ado§:

I - o somatório do que for despendido no exeÍclcio firanceiro pela

ÍespectiYa uoidade gostola;

II - o somatório da despesa lealizada com objeto§ de me§ma

tratureza, entetrdidos çomo tai§ aquele§ lelativos a cookatêçõe§ no

mesmo ramo de aüüdade.
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Essa disposição se harmoniza com o que vinha preconizando o pÍóprio Triburâl de

Contas da União - TCU ao deteminar que se realizasse "o planejamento prévio dos ga§tos

anuais, de modo a evitar o fracionamento de despe§as de mesma nafureza, obsetvando que o

valor Iimite para as modalidades licitatórios é cumulativo ao longo do exercício financeiro, a

flm de não extrapolar os lirnites estabelecidos nos artigos 23, § 2o, e 24, inciso II, da Lei n'

8.666/1 993" (Acordão n. 1.084/2007-Plenário).

Impende mencionar ainda, que o planejameÚo da prçsente colltlatação e o

quantitativo estimado no TeImo de Referência foi elaborado pela Secretaria Requisitante, tendo

sido efetuada a pesquisa de preços pclo departafiento de compra§.

O Temlo de Referência dcve ser elaborado seguindo as diretrizcs e§tabelecidas no

inciso XXIII do caput do art. 6" e §1'do art.40 daLci n" 14.13312021, de forma a delimitar
quantitativos e especificar objeto, scnt, contudo, apre§9ntar restrições que comprometa a

competitividade entl e fornecedores,

Outrossim o feito devc ser instruído nos Inoldes do Decreto Municipal que

regulamenta a utilização da NLLC, com a IN n" 009/2023 do TCM/GO e Çom todo§ os

documcntos exigidos pelo aú. 72, âssim rcdigido:

A( 72. O processo de contratâção dirgta, que comprecndc os casos dc

inexigibilidade e de dispcnsa de licitação, deverá ser instIuído Çom os

seguintes documentos;

I - documerlto de fomalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análi§e de riscos, termo de referência, projeto básico

ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá §er calculada na fotmâ

estabelecida no aÍ. 23 dcsta Lei;
III - parecct jurídico e parecere§ técnico§, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos lequisito§ exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de tecursos

oÍçâmentários com o cotltptomisso a set assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os lequisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contrâtado; VII -justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Pârâgrafo único. O ato que autorizâ a contratação dileta ou o exhato

decorrente do contrato deverá ser di\ulgado e mantido à disposição do

público em sítio eletrônico oíicial.

A NLLC também estabelece a implescindibilidade de contratação em valotes

praticados no mercado. Vejamosl

An 23 O valor previamente estimado da conÍatação deverá ser
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conpativcl co,lt os valores pratictdos pelo mcrcado, considerados os

preços constantcs de bâncos de dados públicos e as quantidrdes a seÍem

contratadas, obserr'adas à potcncial economia de cscala e as

peculiaridadcs do local de execLLçào do objeto

§ 1' No proccsso licitatóÍio para aquisição c1e bcns e corlrataÇÀo d"
scr.riços en gcÍal, conf'onDc rcgulâmento, o valor estimado selá

definido con basc rTo melhol plcço aferido por meio da tllilizâçio dos

seguintcs pariNetros, adotados de lbrma combinada ou nio:
I - composiçào de custos unitários lllerores ou iguais à rncdiana

do item corcsponclente no paineL para consultâ de prcços ou Do banco

de preços eur saÍtde disponiveis rlo Portal Nacional ale Contrataçôcs

Públicas (PNCP);

II - contr'âtaçõcs sinrilares fcitas pcla Àdministração l)itblica, cnr

execllção ou concluídâs no pcr'íocLo dc 1 (un, âno antcrior à datÂ da

pesquisa dc plcços, inclusivc nrcdiante sistema de

rggistro dc preços, obscwado o índicc de atualizaçâo de prcços

col.fespondclltc;

tll - utilização de dados de pcsquisa publicada cm tnídia

especializadâ, de tabela cle t'cfcrônciir lonraltrrente aprovadÂ pclo Poder

Executivo fcrlclal e de sífios elelr'ônicos cspecializados ou de domitlio
anlplo, dcsclc que contcnham I dalâ e hota de âcesso;

IV - pesquisa dircta corrr no nrinimo 3 (tr'ês) l'omcccdorcs, mediantc

solicitação 1o|mal de cotação, clcsdc que seja aprcsentadr justiicÂtivil
da escolha (iosses foluecedores c que não tenharn sido obtidos os

orÇanrcntos corrr nlais dc 6 (seis) meses de êntecedênclr dâ dala de

divulgação do cdital;
V - pesquisa nabasc naciollâl de notas liscais elctrônicâs, na Í-olnra

dc r-egulamerrlo.
(...)

§ 3'Nas contlataçôes tcaliTaclas por Mullicípios, Eslx(los c Dishito
Federal, dcsdc que nào cnvoh'arn recursos da UniiLo, o valor-

prcvjamcntc cstinlado da conll'atação, a qug se relerc o caput destc

artigo, poderir ser dcfinido por meio da utilização dc outr-os si§telnas dc

custos âdola(los pclo lcspl:)c!ivo clltc federativo.

§ 40 Nas contÍâtações diretÂs por inexigibilidade ou poI dispcnsa,

quando nâo fol possivcl cstimar o valor do objeto na lormlr eslabclccirl;r

nos §§ 1', 2" e 3' destc artigo, o contratado dcver'á comprovar

previarnente qtre os prcços eslio cm conl-olmidade som os pÍaticâdos

eln contliitaçõcs semelhântcs de ob.ietos de rnesma nalurgzâ, poÍ lreiu
da apresenlaçio dc notas fiscais cmitidas para outÍos conlratantcs no

periodo de alé I (um) âno rrrtedor à data da contlatação pclâ

Adnrinislr'aÇào, ou por'outro nrcio idôneo.

Para o Tlibunal de Contas da Uriâo, a pe§qqisa de Dreços é. ainda. o l)rocedimento

e indispensável à

decoÍentes de conhatâÇão Dública.
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Sobre o teoa, o Plenário do Tribunal de Collas da União, no âtlbito rlo Acórdão

n" 1875/2021, dc relatolia do Ministro Rainrundo Caücii o, novalllentc afil.Inou qu. ils pcsquisJs

dc pr-eços pala cquisiçio de bens e contlataçào de ser-viços cm gelai devcn'l scl L)aseadas clll
unla "ccsta dc preços", tendo pret'crôncia os preços pÍtblicos, otiundos de outtos ccrtanres, alétr
dc alcrtar que, a pesaluisa de preÇos t'cita exclusivalnente junto a forneoeLlores, dcvc ser utilizada

enl Ílltino caso. na cxtl'ernâ ausência clc preÇos pitblicos or cestas de prcÇos relelsncir is.

No citado iulgado, a pesquisa de preços ltitâ cxclusivamente jullto ll ii)rneccdores

foi, portânto, objeto de criticas. Uma vez nais, o TCIJ aÍirnou a tiagilidade da pcsquisa cle

preços srLportada apcrlas orçamentos lbl'llecidos pelo llleroado, porque os forneccclores podcnl

inflar os valores corll vistas a majotnr o valor'de tcfcrôncia que scrá usado pára alvaliação das

plopostas, de nraneila quc dcvc scr a exoeção, cspccialnrcnte em sclviços, pois. via de I-cgra,

incorpora a valiação pala nraior, o qLrc podc gcrâr o risco dc que a adn]inisí'ação contratc conl

prcços clcvados.

Há algurll ter'r1po o TCU âbandonou scu inicial cntendimento, constllí.lo dialltc clâ

ausôncia dc rcgras dctalhadas nâ Lei 8.666/93, que sc afoidva na pesquisajunto a 1'orncccdoros

(AC 1573/2008 c AC 2361/2009, anrbos do Plcnátio).

O Plenár'io dcÍendia, cnl inilmeras ocasiõcs, como sc \'ê no Acórdào 2. 13(r/2006, a

rcalizilçâo da pcsquisa dc prcços bilscada dc, no nrírrinto, três orçamcntos dc lomeccdorcs

distintos, sob pcna dc rcpctiçâo do ccftane.

Ainda ncstc scntido, o'ICM/GO assil'n sc posicionou:

Súmula 0" l3
o levatrtameÍto inicial de preços cotrstitui etâpa essencial e

indispensável da contrâtação pública, devetrdo int€gÍaÍ o projeto bá§ico

ou o teÍllo de referêocia e, pdllitariame[te. bâlizar-se Delos preÇos

praticados no âmbito dos órsãos c etltidades da Àdminish"Ção Pública

Logo, deve sel, obrigatoriamcnte, ser levalllado os valorcs praticados llo mcrcado,
utilizando-sc prioritariamcntc a cestr de preços, tcndo oonro relerência os valorcs praticxdos
pclos entcs pílblicos c, cnr Írltimo caso. três orÇÂrncrltos.

Ademais, ilnporlanlc ressaltaÍ, o receuLe jLrLgado do Tribunal de CoÍtns da

Uniào, Acórdão 3569/2023 - Segunda Cfunara, que entendeu: "Pala fins de exercício do

podcr sancionalór'io do TCU, podc scl tipillcatla como c|ro gr-osseiro (art. 28 do Decreto-lci
4.65711942 Lirdb) a elabolução do orçaneüto cstimâdo da licitaçJo scm o

dimensionamento adequado dos quantitativos c cour base cnr pesquisa clc mercaclo

exclusivanlcntc junto a potenciais fomecedores, senl considera1. contÍatações similalcs
realizÂdas pcla 

^dminislração 
Pública, propiciando a oco[ência substâncial sobrepreço no

oaçâmento do certal't1e."

I)c orLtla sorte, oultlpta-tlos salieiltar quc a ernpfcsa deveLá apLcscntar os

documenlos pr-cvistos r1o Artigos 6(t e 70 da Lei n' l4.li3/2021,1elativÂs à quâlificaçiio: I -
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jurídica; II - técnica; III - fiscal, social e trabalhista; IV - econômico-financeira, uma vez que as

info|mações trazidas a esta assessoria neste momento são insuficientes para confirmaçào de

ate[dimento destes requisitos,

Assim, a Administração contratando com as en'lpresas que tem regularidade tiscal,

a motivação será objetivamente detectável, razão pela qual será desnecessáLrio um tenlo de

justificação do mesmo, devendo ser analisado se a empresa detém os requisitos minimos de

qualificação técnica e financeira.

A minuta prévia do conitato não foi encaminhada para fins de análisc, não sendo

demâis destacâr que:

AÍ. 95. O insfrumento de conhato é obriqatódo. salvo las seguintcs

hiDóteses. em que a Administração Doderá substituí-lo por outro

instrumento hábil. como cartâ-contrato. nota de çmDeúo de despe§a.

autorizaÇão dc compra ou ordemje execuÇão de serviço:

I - disDensa dc licitaaão em razão dc valor;

II - comDras -som entxcsa imediata e h
quais não resultem obigaÇôes fuluras. inclusive quanto ir,ê§i§1ê!!14
técnjca, indenL'ndeptemcntc dc scr. valor,

§ l" Às hipótcses de substituiçào do inshumento de corÍrâ1o, aplico-se,

no que coubcr', o disposto no irr-|. 92 desta Lci.

§ 2'É nulo e cle nenhum efcito o contlato velbal conr a Adnlinistração,

salvo o de pcquenas corrlplas oll o c1e prestação de scl"r'iços de fronlo
pagalncnto, nssim entcndidos rquelcs dc valol não superiot a RS

10.000,00 (dcz ntil rcais).

Logo, podc o contlato scr-substitujdo pa|a fins cle clispensa em raTaro do vâlor.
oliclltando-sc quc os elementos do docunlcnto quc o srrbsitlra contcnha, no quc couber as

cxigôncias discriminadas no an. 92:

Aú. 92, São necessárias em todo contrato cláusulas que eslabeleçam:

I - o objeto e seus elementos caracledstiços;

II - a vinculação ao editai de licitação e àproposta do licitante vercedor

ou ao ato que tiver auto zado a contratação direta e à respectiva

proposta;

lll - â legislaÇão aplicável à execução do contrato, iüclusive quanto aos

caso§ omissos;
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lV - o regime de execução ou a lbrma de fomecimento;

V - o preço c as condições de pagamento, os cdtérios, a data-base e a

periodicidadc do reajustamento de pÍeços e os critêrios de atualização

mo[etária entre a data do adimpleorento das obdgações e a do eÍêtivo

pagamento;

VI - os critérios e a periodicidacie da medição, quando for o caso, e o

prazo para liquidação e para paBa, lenlol

VII - os prazos de início das etapâs de execução, conclusão, entrega,

observâção e recebimcnto definitivo, quando for o caso;

VIII - o c{ódito pelo qual colreíá a despesa, com a indicação da

classificação funcional programática e da categoria econôrl1ica;

IX - a matriz do risco, quando for o caso;

X - o prazo pâra resposta ao pedido de repactuação de preços, quando

for o caso;

XI - o prMo para rcsposta ao pedido de rostabelecimento do equilibrio

econômico-ínanceiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem olerecidas pelo contratado no caso de

anteçipação de valores a título de pagamentoi

XIII - o prazo de garantiâ mininra do objeto, observados os prazos

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicávcis, e as

condições dc manutenção e assistôncia técnica, quando fot o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das pâftes, as penalidades

cabíveis e os valores das nultâs c suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxâ dg câmbio para

conver§ão, quando for o ca§o;

XVI - a ob gação do contratâdo de manter, dul ante toda a execução do

conkato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas âs condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualificação, na contratação direta;

XVII - a obrigâção de o contralado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem corno em outrâs íol1ras específicas, pata
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pessoa com deÍiciência, para rcabilitado da Previdência Social e para

aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do conffato, observados os requisitos

defi nidos em regulamelto;

XIX - os casos de extinção.

l'or linr. recorDenda-sc n imediata publicâção do âto declarâtório de dispcnsa na

irnprensa oficial do rnunicípio c sítio eletrónico oficial colno condição esscncial de eticácia do

instrumcnto, bcllr ainda ser encâmilrhacla via platafomla COLARE ao TCM/GO' nos tcrmos

consignados nâ IN n'009/2023:

Art. 4o Todos os procedimentos de contrataçáo e de execução

contratual, independentemente da fonte de recursos ou da legislação que os

embase, devêrão ser enviados ao TCI\4GO pela plataÍorma COLARE, na Íorrna e

no prazo previstos na Instrução Normativa no 12, de 12 de dezembro de 2018, ou

outm que a substitua.

IV _ CONCLUSÃO

Pclo cxposto, atendidas as lomlalidadcs legais, illcxiste óbice ao prosseguimcnto

do proccsso desde que atcndidas as formalidades contidas na pa(e de lundanrcntação do

preserte pareccr, bcm colno a soll'la dcste com contralâçào antcrior objetos de lnesü14 natllreza,

entendidos conlo âqueles dentro do ntesnro tamo dc atividlde, dcllh'o deste excrcício l'inancciro

nào excecla a quanlia de RS 62.725,59 (sesscntâ c dois nil, seteccntos c vintc c titrco reiiis c

ciuquenta c novc ccnlavos).

É o Par-ecer.

Goiâtuba, 28 de nove,nbro de 2025.

Pedro P;.;io de Toledo Moreira.
oÁB/GO 28.380

Consultor Jurídico
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